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1980
As primeiras medidas, essencialmente repressivas, “tendentes a conter a curto prazo a
violência em recintos desportivos”. O Decreto-Lei n.º 339/80, de 30 de Agosto, veio a ser
alterado pela Lei n.º 16/81, de 31 de julho, que introduziu alguns ajustamentos: - Pressupostos
para a aplicação da medida de interdição
- as agressões a forças militares em funções da ordem nas áreas de competição
- tornou obrigatória a modificação, por parte das federações ou associações abrangidas, dos
respetivos regulamentos.

1985
Decreto-Lei n.º 61/85, de 12 de março, estabeleceu as normas de disciplina e ordenamento dos
complexos, recintos e áreas de competição. «Com as disposições introduzidas espera o
Governo, prevenindo situações de violência ou agressão, contribuir para que os espetáculos
desportivos decorram em ambiente de dignidade e correção e sejam escola de educação cívica e
de um saudável espírito de competição».

1987
Resolução da Assembleia da República n.º 11/87, de 10 de Março. Aprova a Convenção
Europeia sobre a Violência e os excessos dos Espectadores por ocasião das Manifestações
Desportivas. A Convenção considera que a violência é um fenómeno social vasto, cujas origens
são essencialmente exteriores ao desporto. Fixa objetivos bastante vagos e amplos, por forma a
não impor quaisquer constrangimentos aos Estados signatários.
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1989
Lei Constitucional n.º 1/89, de 8 de Julho (Revisão CRP)
- refere que é incumbência do Estado a prevenção da violência no desporto.
Decreto-Lei n.º 270/89, de 18 de Agosto:
Veio introduzir um conjunto de regras substancialmente distintas daquelas que vigoravam. O
diploma inclui um conjunto de normas referentes à disciplina e ordem dentro dos recintos
desportivos e áreas de competição, desdobrando-se quer na vertente da prevenção, quer na
vertente do controlo. O diploma surge com o intuito de combater as manifestações de violência
associada ao desporto, contrariamente ao que se vinha sucedendo até aqui, uma vez que a
anterior legislação se baseava essencialmente no respeito pela ética desportiva.

1990- Lei de Bases do Sistema Desportivo

1998
Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto
Diversas medidas preventivas e repressivas.



In  A Prevenção da Violência nos Espetáculos Desportivos. Autor: Aspirante GNR Pedro de Jesus Antunes Costa, Lisboa- Agosto 2014

2004
Introduzida cerca de um mês antes do início da fase final do Campeonato Europeu de Futebol
-Euro 2004, a Lei n.º 16/2004, de 11 de Maio, apresenta importantes inovações no
ordenamento jurídico:
A definição de recinto desportivo apresenta uma nova abordagem, sendo considerado o “local
destinado à prática do desporto ou onde este tenha lugar, confinado ou delimitado por muros,
paredes ou vedações, em regra com acesso controlado e condicionado”
Surge a definição dos âmbitos de atuação do coordenador de segurança, face à figura do
assistente de recinto desportivo (ARD), e do comandante das forças de segurança.

2009
Lei n.º 39/2009, de 30 de Julho,
Visa erradicar do desporto a “violência, o racismo, a xenofobia e a intolerância nos
espectáculos desportivos, de forma a possibilitar a [sua] realização (…) com segurança e de
acordo com os princípios éticos inerentes à sua prática”.
Extingue o Conselho Nacional contra a Violência no Desporto, que viu as suas atribuições
integradas no novo Conselho Nacional do Desporto;
Cria o Conselho para a Ética e Segurança no Desporto (CESD)
Clarifica a situação legal pretendida para os GOA. Houve uma necessidade de clarificar e
tipificar as situações em que pode ser prestado o apoio a estes, chegando a estabelecer-se como
sanção para o incumprimento destas regras a realização de espectáculos desportivos à porta
fechada.
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2013 Lei n.º 52/2013, de 25 de Julho.
- Reforço ligações internacionais, com o ponto nacional de informações sobre futebol (PNIF),
para o “intercâmbio de informações relativas aos fenómenos de violência associada ao
futebol”
- Extinção do CESD, passando os regulamentos de prevenção da violência a dever ser
registados junto do IPDJ, I. P., bem como os regulamentos de segurança e de utilização dos
espaços de acesso público.
- O legislador entendeu ainda que o papel dos promotores dos espectáculos desportivos
requeria um aprofundamento, no sentido de lhes atribuir uma maior responsabilização.
Alargam-se as possibilidades de punição directa dos organizadores de competições desportivas.

Coimas máximas:
50.000 € a 200.000 €
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POLICIAMENTO
A responsabilidade pela ordem e segurança no interior do respectivo Recinto e

pelas consequências da sua alteração, é inteiramente dos promotores do espectáculo,
quando não tenha lugar a requisição de policiamento 

ou a mesma não obedeça aos critérios determinados pela lei. 
Além disso, vem contemplado no 

regime jurídico do combate à violência nos espetáculos desportivos que cabe aqueles:
- a responsabilidade da instalação ou montagem de anéis de segurança 

- a adoção obrigatória de sistemas de controlo de acesso 
- a identificação de um coordenador de segurança, com a responsabilidade operacional pela 

segurança no interior do recinto desportivo. 

EXEMPLO RECENTE BASKET:
Presidente do Conselho de Arbitragem da FPB «Voltar a exigir policiamento obrigatório nos
pavilhões é uma tentação fácil. Quantos casos de agressão a árbitros e outros agentes
desportivos não têm ocorrido em jogos policiados?", questionou, acrescentando que é preciso
envolver os clubes, criando uma cultura maior de responsabilização.
Presidente da Federação PB:
"A principal razão é a má forma formação cívica das pessoas. E o mais grave é que os piores
casos têm ocorrido em jogos dos escalões de formação. Como é que conseguimos controlar as
emoções dos pais dos miúdos?“, considerando que “aumentar as sanções e colocar mais
polícias nos pavilhões são medidas que só servem para mascarar o problema”.



Lei 59/2013









Artigo 43.º - Instrução e aplicação de coimas e sanções acessórias 
1 - A instrução dos processos e a aplicação das coimas e das sanções 
acessórias previstas na presente lei são da competência do IPDJ, I. P. 
2 - O IPDJ, I. P., deve comunicar à Secretaria-Geral do Ministério da 
Administração Interna a abertura dos processos de contraordenação, o 
arquivamento e a aplicação das sanções que ao caso caibam. 
4 - Para efeitos do disposto no n.º 1, as forças de segurança remetem ao IPDJ, I. P., 
os respetivos autos. 
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